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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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O QUE DISTINGUE UMA REFORMA JUDICIAL LEGÍTIMA DE UMA
INTERFERÊNCIA POLÍTICA INDEVIDA NO JUDICIÁRIO? UMA

COMPARAÇÃO ENTRE A REFORMA JUDICIÁRIA BRASILEIRA DE 2004
E A REFORMA JUDICIÁRIA MEXICANA DE 2024.

Camila Moreira Cavalcante

Resumo
INTRODUÇÃO: O que distingue uma reforma judiciária legítima, promovida pelo Poder

Legislativo e afetando o Poder Judiciário, de uma intervenção política ilegítima doLegislativo
sobre o judiciário? O presente projeto de pesquisa tem por objetivo responder a essa questão
analisando comparativamente duas significativas reformas judiciárias recentes: a do Brasil,
realizada em 2004 pela Emenda 45/2004, e que é considerada uma reforma legítima; e a do
México, recentemente aprovada em 2024, e que foi muito criticada por ser uma interferência
ilegítima de setores políticos sobre o Judiciário.

OBJETIVO: O objetivo responder a essa questão analisando comparativamente duas
significativas reformas judiciárias recentes: a do Brasil, realizada em 2004 pela Emenda
45/2004, e que é considerada uma reforma legítima; e a do México, recentemente aprovada
em 2024, e que foi muito criticada por ser uma interferência ilegítima de setores políticos
sobre o Judiciário. Ambas foram motivadas por contextos distintos, mas motivadas por
impasses comuns enfrentados por sistemas judiciários em países da América Latina, como a
morosidade dos processos, a falta de transparência e todas as limitações no acesso à justiça.

OBJETIVO: O objetivo está centrado em analisar comparativamente a reforma do judiciário
brasileiro introduzida pela emenda 45/2004, e a recente reforma do judiciário mexicano de
2024 buscando identificar convergências e divergências nos processos, nos objetivos e nos
impactos que ambas as reformas visam alcançar.

A reforma mexicana anunciada em setembro de 2024 por meio do Senado mexicano que
aprovou a reforma do poder judiciário, uma medida proposta pelo governo do atual presidente
Andrés Lopez Obrador. Motivada pelo contexto de violência e impunidade, além de obter um
índice desigualdades sociais extremas, corrupção em constante crescimento e impunidade
associados ao crime organizado. A Reforma propõe alterar o texto da Constituição para que
ministros da Suprema Corte, ministros do tribunal eleitoral, desembargadores e juízes de
primeira instancia passem a ser todos eleitos por meio do voto direto da população mexicana.

PROBLEMAS DE PESQUISA: O problema da pesquisa abordará uma questão ainda pouco
explorada academicamente, e serão investigados os objetivos, medidas implementadas,
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resultados observados e os desafios de ambas as reformas, de modo a permitir responder, ao
final, o que distingue uma reforma judiciária legítima de uma reforma ilegítima.

MÉTODO: Com o intuito de responder tanto à pergunta geral quanto às questões especificas,
foram utilizados durante o trabalho os seguintes métodos de pesquisa: Revisão Bibliográfica e
documental sobre o tema apresentado; Análises de artigos acadêmicos encontrados em
buscadores online como o Google Acadêmico ou Pesquisa Avançada; Doutrina e
Jurisprudência adequadas ao tema; Livros; Catálogos de Bibliotecas. Portanto, o tema a qual
se pretende aprofundar será delimitado sobre um estudo de caso comparativo entre a Reforma
do Judiciário, implementada pela Emenda Constitucional n° 45/2004, e pela recente Reforma
Judicial Mexicana de 2024.

RESULTADOS PARCIAIS ALCANÇADOS: A análise comparativa entre a reforma

brasileira e a reforma mexicana realizada até o presente momento permite delinear os
contornos que distinguem uma reforma institucional legítima de uma interferência política
que pode comprometer a autonomia do Judiciário. Os achados preliminares indicam que a
diferença fundamental não reside apenas nos objetivos declarados, mas, sobretudo, na
motivação para tal processo de construção, contexto histórico, e os mecanismos
implementados. A pesquisa até aqui evidencia que a EC 45/2004 no Brasil foi percebida como
legítima por reunir atributos essenciais num processo de reforma judicial: um trâmite
democrático e participativo, com debates no Congresso, audiências públicas e envolvimento
de diferentes setores; respeito à independência judicial; foco na modernização tanto
administrativa quanto processual, ampliando eficiência e transparência sem romper com
critérios técnicos de ingresso e promoção na carreira de magistrado.

Portanto, de forma preliminar é possível afirmar que a legitimidade decorre menos da
narrativa política em torno da reforma e mais da combinação entre método de elaboração,
conteúdo normativo e salvaguardas institucionais. Enquanto a experiência brasileira de 2004
ilustra uma transformação democrática e estruturante do poder judiciário, o caso mexicano
alerta para os riscos de reformas apresentadas como democratizantes, mas que, na prática,
podem fragilizar o próprio Estado de Direito.

Palavras-chave: REFORMAS JUDICIAIS, ACESSO À JUSTIÇA, SISTEMAS

JUDICIÁRIOS
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